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do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.
Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 
– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.
– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.
– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.
Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-

lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 
principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-i-
deias-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio 
ou com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.
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Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!
Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 

irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-
çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.

Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-
lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo os 

tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 
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Muitos pesquisadores afirmam que o processo de globalização 
interfere na diversidade cultural. Isso porque há um intenso inter-
câmbio econômico e cultural entre os países, os quais muitas vezes, 
buscam a homogeneidade.

A “Declaração Universal da UNESCO sobre a Diversidade Cul-
tural” foi aprovada em 2001 por 185 Estados-Membros. Ela repre-
senta o primeiro instrumento destinado a preservar e promover a 
diversidade cultural dos povos e o diálogo intercultural.

Importa referir que a diversidade é reconhecida como “herança 
comum da humanidade”.

• A Formação da Cultura Brasileira
A formação da cultura brasileira resultou da integração de ele-

mentos das culturas indígena, do português colonizador, do negro 
africano, como também dos diversos imigrantes.

Cultura Indígena
Foram muitas as contribuições dos índios brasileiros para a 

nossa formação cultural e social. Do ponto de vista étnico, contri-
buíram para o surgimento de um indivíduo tipicamente brasileiro: o 
caboclo (mestiço de branco e índio).

Na formação cultural, os índios contribuíram com o vocabulá-
rio, o qual possui inúmeros termos de origem indígena, como pin-
dorama, anhanguera, ibirapitanga, Itamaracá, entre outros. Com o 
folclore, permaneceram as lendas como o curupira, o saci-pererê, o 
boitatá, a iara, dentre outros.

A influência na culinária se fez mais presente em certas regiões 
do país onde alguns grupos indígenas conseguiram se enraizar. É 
exemplo a região norte, onde os pratos típicos estão presentes, en-
tre eles, o tucupi, o tacacá e a maniçoba.

Raízes como a mandioca é usada para preparar a farinha, a ta-
pioca e o beiju. Diversos utensílios de caça e pesca, como a arapuca 
e o puçá. Por fim, diversos utensílios domésticos, foram deixados 
como herança, entre eles, a rede, a cabaça e a gamela.

Cultura Portuguesa
Portugal foi o país europeu que exerceu mais influência na for-

mação da cultura brasileira.
Os portugueses realizaram uma transplantação cultural para a 

colônia, destacando-se a língua portuguesa, falada em todo o país, 
e a religião marcada por festas e procissões.

As instituições administrativas, o tipo de construções dos po-
voados, vilas e cidades e a agricultura fazem parte da herança por-
tuguesa.

No folclore brasileiro é evidente o grande número de festas e 
danças portuguesas que foram incorporadas ao país. Entre elas, a 
cavalhada, o fandango, as festas juninas (uma das principais festas 
da cultura do nordeste) e a farra do boi.

As lendas do folclore (a cuca e o bicho papão), as cantigas de 
roda (peixe vivo, o cravo e a rosa, roda pião etc.) permanecem vivas 
na cultura brasileira.

Cultura Africana
O negro africano foi trazido para o Brasil para ser empregado 

como mão de obra escrava. Conforme as culturas que representa-
vam (ritos religiosos, dialetos, usos e costumes, características físi-
cas etc.) formavam três grupos principais, os quais apresentavam 
diferenças acentuadas: os sudaneses, os bantos e o malês. (suda-
neses islamizados).

Salvador, no nordeste do Brasil, foi a cidade que recebeu o 
maior número de negros, e onde sobrevivem vários elementos cul-
turais.

São exemplos o “traje de baiana”, com turbante, saias renda-
das, braceletes, colares, a capoeira e os instrumentos de música 
como o tambor, atabaque, cuíca, berimbau e afoxé.

De modo geral, a contribuição cultural dos negros foi grande:
Na alimentação, vatapá, acarajé, acaçá, cocada, pé de moleque 

etc;
Nas danças (quilombos, maracatus e aspectos do Bumba meu 

boi)
Nas manifestações religiosas (o candomblé na Bahia, a macum-

ba no Rio de Janeiro e o xangô em alguns estados do nordeste).

• Diversidade Cultural Brasileira
Cada região brasileira apresenta aspectos singulares relativos 

aos costumes, crenças ou manifestações culturais e artísticas.

Região Norte
Dentre as manifestações culturais presentes na região norte do 

Brasil destacam-se as duas maiores festas populares da região. São 
elas: o Festival de Parintins e a Festa do Círio de Nazaré.

O Festival de Parintins é a maior festa do boi-bumbá do país. 
Foi criada em 1965 e acontece no estado do Amazonas.

A Festa do Círio de Nazaré, por sua vez, é considerada uma das 
maiores manifestações religiosas católicas do país e acontece em 
Belém (PA).

Ainda em Belém do Pará destaca-se o carimbó, uma dança e 
gênero musical de origens indígenas.

Alguns alimentos típicos da região norte são: mandioca, tucupi, 
tacacá, jambu, carne de sol, camarão seco, pato, jacaré, pirarucu, 
mussarela de búfala, pimenta-de-cheiro e frutas (cupuaçu, bacuri, 
açaí, taperebá, graviola e buriti).

Região Nordeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região nordes-

te do Brasil destacam-se muitas festas, danças, gêneros musicais, a 
saber: festa do Bumba meu boi, festa de Iemanjá, lavagem das es-
cadarias do Bonfim, Carnaval, maracatu, caboclinhos, ciranda, coco, 
terno de zabumba, marujada, reisado, frevo, cavalhada.

Vale lembrar que a literatura de cordel é um elemento muito 
presente na cultura nordestina bem como o artesanato feito com 
rendas.

Alguns alimentos típicos da região nordeste são: acarajé, vata-
pá, caruru, carne de sol, peixes, frutos do mar, sarapatel, buchada 
de bode, feijão-verde, tapioca, broa de milho verde, canjica, arroz-
-doce, bolo de fubá cozido, bolo de massa de mandioca, pamonha, 
cocada, tapioca, pé de moleque.

Região Centro-Oeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região centro-

-oeste do Brasil destacam-se a cavalhada, o fogaréu, no estado de 
Goiás. A dança folclórica do cururu, que possui origem indígena, 
ocorre nos estados do Mato Grosso e Mato Grosso do Sul na “Festa 
do Divino” e na “Festa de São Benedito”.

Alguns alimentos típicos da região centro-oeste são: galinhada 
com pequi, sopa paraguaia, arroz carreteiro, arroz boliviano, gariro-
ba, maria-isabel, empadão goiano, pamonha, angu, curau, peixes 
(dourado, pacu, pintado, etc).

Nessa região há uma grande mistura de elementos culturais das 
culturas indígena, paulista, mineira, gaúcha, boliviana e paraguaia.

Nota-se exemplos dessa diversidade nos nomes dos muitos 
pratos típicos da região: “arroz boliviano”, sopa paraguaia”, “empa-
dão goiano”.

Região Sudeste
Dentre as manifestações culturais presentes na região sudeste 

do Brasil destacam-se muitas festividades de cariz religioso e folcló-
rico além das danças e gêneros musicais típicos da região.
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Dentre os elementos presentes na cultura do sudeste podemos 
citar: festa do divino, festejos da páscoa e dos santos padroeiros, 
festas de peão de boiadeiro, dança de velhos, batuque, jongo, sam-
ba de lenço, festa de Iemanjá, folia de reis, caiapó, congada, cava-
lhadas, Bumba meu boi, Carnaval.

Alguns alimentos típicos da região sudeste são: virado à paulis-
ta, cuscuz paulista, feijoada, aipim frito, bolinho de bacalhau, queijo 
minas, pão de queijo, feijão-tropeiro, tutu de feijão, moqueca capi-
xaba, carne de porco, picadinho, farofa, pirão.

Região Sul
Dentre as manifestações culturais presentes na região sul do 

Brasil destacam-se as festas instituídas por imigrantes advindos 
principalmente da Europa no século XX.

Dentre elas, destaca-se a maior festa alemã brasileira com sua pri-
meira edição em 1984, chamada “Oktoberfest”, a festa da cerveja.

De origem germânica, essa festa acontece todos os anos na ci-
dade de Blumenau-SC. Outra festa muito tradicional da região sul do 
país, de origem italiana com primeira edição em 1931 é a “Festa da 
Uva” que acontece a cada dois anos na cidade de Caxias do Sul-RS.

Além disso, destacam-se o fandango, de origem portuguesa, a 
tirana e o anuo, de origem espanhola.

Outras festas e danças da região são a festa de Nossa Senhora 
dos Navegantes, a congada, o boi-de-mamão, a dança de fitas, boi 
na vara.

Alguns alimentos típicos da região sul são: vinho, chimarrão, 
churrasco, camarão, pirão de peixe, marreco assado, barreado.

Foco na arte nacional
No que diz respeito ao olhar brasileiro na arte, o que se observa 

é o foco na produção local, naquilo que, segundo a professora Ma-
ria Cristina Correia Leandro Pereira (USP), constituem a “expressão 
da arte brasileira”, como as obras barrocas e modernistas, que vigo-
raram, respectivamente, nos períodos colonial e primeira metade 
do século XX. Evidência disso é o volume extremamente limitado 
de estudos, críticas e exposições nacionais voltadas para as artes 
antiga, medieval e renascentista, tão abundantes na Europa e nos 
Estados Unidos.

Temáticas principais
Os aspectos mais explorados nas criações dos muitos artistas 

brasileiros que representaram a realidade e a essência da popula-
ção do Brasil são:

– diversidade
– miscigenação étnica na constituição da população brasileira
– modo de vida de vida do povo brasileiro
– sátira da sociedade em constante transformação

Principais artistas e obras
• Di Cavalcanti: o olhar do artista fluminense Emiliano Augusto 

Cavalcanti de Albuquerque Melo (1897-1976) eterniza-se em suas 
pinturas e caricaturas, nas quais estão retratadas com grande ma-
estria percepção da realidade que o cercava - a realidade da socie-
dade brasileira de sua época. Uma de suas obras mais conhecidas, 
cujo título já faz menção à cultura musical brasileira, “Samba”, re-
vela-se o ritmo que embalava as noites cariocas, além da beleza e 
sensualidade da mulher, outro aspecto marcante dessa sociedade. 

• Tarsila do Amaral: a pintora e desenhista paulista (1886-
1973) explorou cores, temáticas e formas, na busca por uma arte de 
caráter tipicamente brasileiro, com forte influência das vanguardas 
europeias, em especial o cubismo. 

• Oswald de Andrade: a valorização da origem do povo bra-
sileiro, bem como de seu passado histórico-cultural, é a principal 
característica do escritor paulistano (1890-1954), porém, essas te-

máticas apresentam-se carregadas ainda de outras peculiaridades, 
como críticas, ironias e paródias. “Manifesto antropofágico” (1928) 
é a sua obra mais conhecida. 

• Mário de Andrade: dedicado pesquisador da cultura, da et-
nografia e do folclore brasileiro, seu olhar sobre a arte resultou em 
uma produção com estilo inovador e valorização da identidade e 
cultura local, além de crítica à hipocrisia sexual da burguesia pau-
listana (romance Amar, verbo intransitivo,1927). Sua obra mais co-
nhecida é o romance-rapsódia “Macunaíma” (1928). 

• Semana de Arte Moderna: um olhar voltado para uma esté-
tica inovadora, orientada nas vanguardas europeias, foi proposto 
pelos artistas envolvidos no evento, que desejavam uma arte mais 
brasileira” e renovação artística e social no país. Dentro desse con-
texto, tudo o que foi apresentado, entre danças, pinturas, literatura, 
escultura, enfim, a arte em todas as suas possibilidades, os princi-
pais resultados desse evento, que, até hoje, cem anos depois, conti-
nua sendo o grande marco histórico da arte no Brasil, foram: 

– Despertar novas maneiras de olhar, de sentir e de apreciar a 
arte 

– Ruptura com o tradicionalismo e academicismo 
– Ruptura sintática com o cânone do passado 
– Enaltecimento da cultura e identidade brasileira 
– Temáticas cotidianas e nacionalista 
– Libertação das formalidades 
– Rejeição ao parnasianismo (movimento que adotava o sone-

to, poema de forma fixa, como modelo de criação, ou seja, o artista 
não tinha liberdade) 

– Inspiração no futurismo, cubismo, surrealismo, expressionis-
mo e dadaísmo (vanguardas artísticas europeias) 

– Incorporação de influências estrangeiras externas aos ele-
mentos nacionais 

– Liberdade de expressão 
– Liberdade para novas experiências e descobertas estéticas; 
– Emprego da linguagem vulgar e coloquial; adoção da lingua-

gem oral

Arte e cultura 
São conceitos fundamentais no desenvolvimento cognitivo e 

intelectual do ser humano. A arte tem seu valor como instrumento 
humano para manifestação de sensações e sentimentos; tais mani-
festações, por sua vez, podem ser observadas nas suas diversas ex-
pressões artísticas que ocorrem de variadas maneiras nas variadas 
culturas existentes. 

1. ARTE 

Definição 
• Etimologia: o termo arte tem origem no Latim, derivando-se 

da palavra “ars”, cujo significado é “habilidade” ou “técnica”. 
• Dicionário: segundo o Michaelis (2016), arte é “atividade que 

supõe a criação de obras de caráter estético, centradas na produção 
de um ideal de beleza e harmonia ou na expressão da subjetividade 
humana”. 

• Debate: a despeito das definições etimológicas e de signifi-
cado, por consistir uma ideia abstrata, ainda não existe uma con-
sonância na conceituação da arte, e o entendimento a seu respeito 
passou por profundas mudanças no decorrer do tempo. 

Considerações 
• a arte é uma maneira como o ser humano manifesta suas 

ideias, convicções e sentimentos 
• pode ser compreendida como o fruto de um talento nato ou 

habilidade adquirida cujo resultado é uma criação com valor estéti-
co que transmite sentimento ou pensamento 
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Portugueses Residentes no Brasil
O §1º do Artigo 12 da CF confere tratamento diferenciado aos 

portugueses residentes no Brasil. Não se trata de hipótese de natu-
ralização, mas tão somente forma de atribuição de direitos.

Portugueses Equiparados

Igual os Direitos 
dos Brasileiros 
Naturalizados

Se houver 1) Residência 
permanente no 

Brasil;
2) Reciprocidade 

aos brasileiros em 
Portugal.

Distinção entre Brasileiros Natos e Naturalizados
A CF/88 em seu Artigo 12, §2º, prevê que a lei não poderá fa-

zer distinção entre brasileiros natos e naturalizados, com exceção às 
seguintes hipóteses:

Cargos privativos de brasileiros natos → Artigo 12, §3º, CF;
Função no Conselho da República → Artigo 89, VII, CF;
Extradição → Artigo 5º, LI, CF; e
Direito de propriedade → Artigo 222, CF.

Perda da Nacionalidade
O Artigo 12, §4º da CF refere-se à perda da nacionalidade, que 

apenas poderá ocorrer nas duas hipóteses taxativamente elencadas 
na CF, sob pena de manifesta inconstitucionalidade.

Dupla Nacionalidade
O Artigo 12, §4º, II da CF traz duas hipóteses em que a opção 

por outra nacionalidade não ocasiona a perda da brasileira, passan-
do o nacional a possuir dupla nacionalidade (polipátrida).

Polipátrida → aquele que possui mais de uma nacionalidade.

Heimatlos ou Apátrida → aquele que não possui nenhuma na-
cionalidade.

Idioma Oficial e Símbolos Nacionais
Por fim, o Artigo 13 da CF elenca o Idioma Oficial e os Símbolos 

Nacionais do Brasil.

Referências Bibliográficas:
DUTRA, Luciano. Direito Constitucional Essencial. Série Provas e Con-

cursos. 2ª edição – Rio de Janeiro: Elsevier.

Os Direitos Políticos têm previsão legal na CF/88, em seus Arti-
gos 14 a 16. Seguem abaixo:

CAPÍTULO IV
DOS DIREITOS POLÍTICOS

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio univer-
sal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos 
termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
II - referendo;
III - iniciativa popular.
§ 1º O alistamento eleitoral e o voto são:
I - obrigatórios para os maiores de dezoito anos;
II - facultativos para:
a) os analfabetos;
b) os maiores de setenta anos;

c) os maiores de dezesseis e menores de dezoito anos.
§ 2º Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, 

durante o período do serviço militar obrigatório, os conscritos.
§ 3º São condições de elegibilidade, na forma da lei:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o pleno exercício dos direitos políticos;
III - o alistamento eleitoral;
IV - o domicílio eleitoral na circunscrição;
V - a filiação partidária;
VI - a idade mínima de:
a) trinta e cinco anos para Presidente e Vice-Presidente da Re-

pública e Senador;
b) trinta anos para Governador e Vice-Governador de Estado e 

do Distrito Federal;
c) vinte e um anos para Deputado Federal, Deputado Estadual 

ou Distrital, Prefeito, Vice-Prefeito e juiz de paz;
d) dezoito anos para Vereador.
§ 4º São inelegíveis os inalistáveis e os analfabetos.
§ 5º O Presidente da República, os Governadores de Estado 

e do Distrito Federal, os Prefeitos e quem os houver sucedido, ou 
substituído no curso dos mandatos poderão ser reeleitos para um 
único período subsequente.

§ 6º Para concorrerem a outros cargos, o Presidente da 
República, os Governadores de Estado e do Distrito Federal e os 
Prefeitos devem renunciar aos respectivos mandatos até seis meses 
antes do pleito.

§ 7º São inelegíveis, no território de jurisdição do titular, o 
cônjuge e os parentes consanguíneos ou afins, até o segundo grau 
ou por adoção, do Presidente da República, de Governador de 
Estado ou Território, do Distrito Federal, de Prefeito ou de quem os 
haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo se 
já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição.

§ 8º O militar alistável é elegível, atendidas as seguintes 
condições:

I - se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 
da atividade;

II - se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 
autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

§ 9º Lei complementar estabelecerá outros casos de 
inelegibilidade e os prazos de sua cessação, a fim de proteger a 
probidade administrativa, a moralidade para exercício de mandato 
considerada vida pregressa do candidato, e a normalidade e 
legitimidade das eleições contra a influência do poder econômico 
ou o abuso do exercício de função, cargo ou emprego na adminis-
tração direta ou indireta.

§ 10. O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça 
Eleitoral no prazo de quinze dias contados da diplomação, instruída 
a ação com provas de abuso do poder econômico, corrupção ou 
fraude.

§ 11. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo 
de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de 
manifesta má-fé.

§ 12. Serão realizadas concomitantemente às eleições 
municipais as consultas populares sobre questões locais aprovadas 
pelas Câmaras Municipais e encaminhadas à Justiça Eleitoral até 
90 (noventa) dias antes da data das eleições, observados os limites 
operacionais relativos ao número de quesitos. (Incluído pela Emen-
da Constitucional nº 111, de 2021)

§ 13. As manifestações favoráveis e contrárias às questões 
submetidas às consultas populares nos termos do § 12 ocorrerão 
durante as campanhas eleitorais, sem a utilização de propaganda 
gratuita no rádio e na televisão. (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 111, de 2021)
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Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou 
suspensão só se dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em 
julgado;

II - incapacidade civil absoluta;
III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto du-

rarem seus efeitos;
IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação 

alternativa, nos termos do art. 5º, VIII;
V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º.
Art. 16. A lei que alterar o processo eleitoral entrará em vigor 

na data de sua publicação, não se aplicando à eleição que ocorra 
até um ano da data de sua vigência.

De acordo com José Afonso da Silva, os direitos políticos, rela-
cionados à primeira geração dos direitos e garantias fundamentais, 
consistem no conjunto de normas que asseguram o direito subjetivo 
de participação no processo político e nos órgãos governamentais.

São instrumentos previstos na Constituição e em normas infra-
constitucionais que permitem o exercício concreto da participação 
do povo nos negócios políticos do Estado.

Capacidade Eleitoral Ativa
Segundo o Artigo 14, §1º da CF, a capacidade eleitoral ativa é 

o direito de votar nas eleições, nos plebiscitos ou nos referendos, cuja 
aquisição se dá com o alistamento eleitoral, que atribui ao nacional a 
condição de cidadão (aptidão para o exercício de direitos políticos).

Alistamento Eleitoral e Voto

Obrigatório Facultativo Inalistável – Artigo 14, §2º

Maiores de 18 e 
menores de 70 

anos

Maiores de 16 
e menores de 

18 anos
Maiores de 70 

anos
Analfabetos

Estrangeiros (com 
exceção aos portugueses 

equiparados, constantes no 
Artigo 12, §1º da CF)
Conscritos (aqueles 

convocados para o serviço 
militar obrigatório)

• Características do Voto
O voto no Brasil é direito (como regra), secreto, universal, com 

valor igual para todos, periódico, personalíssimo, obrigatório e livre.
Capacidade Eleitoral Passiva
Também chamada de Elegibilidade, a capacidade eleitoral pas-

siva diz respeito ao direito de ser votado, ou seja, de eleger-se para 
cargos políticos. Tem previsão legal no Artigo 14, §3º da CF.

O quadro abaixo facilita a memorização da diferença entre as 
duas espécies de capacidade eleitoral. Vejamos:

Capacidade Eleitoral Ativa Capacidade Eleitoral Passiva

Alistabilidade Elegibilidade

Direito de votar Direito de ser votado

Inelegibilidades
A inelegibilidade afasta a capacidade eleitoral passiva (direito 

de ser votado), constituindo-se impedimento à candidatura a man-
datos eletivos nos Poderes Executivo e Legislativo.

• Inelegibilidade Absoluta
Com previsão legal no Artigo 14, §4º da CF, a inelegibilidade ab-

soluta impede que o cidadão concorra a qualquer mandato eletivo 
e, em virtude de natureza excepcional, somente pode ser estabele-
cida na Constituição Federal.

Refere-se aos Inalistáveis e aos Analfabetos.

• Inelegibilidade Relativa
Consiste em restrições que recaem à candidatura a determi-

nados cargos eletivos, em virtude de situações próprias em que se 
encontra o cidadão no momento do pleito eleitoral. São elas:

→ Vedação ao terceiro mandato sucessivo para os Chefes do 
Poder Executivo (Artigo 14, §5º, CF);

→ Desincompatibilização para concorrer a outros cargos, apli-
cada apenas aos Chefes do Poder Executivo (Artigo 14, §6º, CF);

→ Inelegibilidade reflexa, ou seja, inelegibilidade relativa por 
motivos de casamento, parentesco ou afinidade, uma vez que não 
incide sobre o mandatário, mas sim perante terceiros (Artigo 14, 
§7º, CF).

Condição de Militar
O militar alistável é elegível, desde que atenda as exigências 

previstas no §8º do Artigo 14, da CF, a saber:
I – se contar menos de dez anos de serviço, deverá afastar-se 

da atividade;
II – se contar mais de dez anos de serviço, será agregado pela 

autoridade superior e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

Observa-se que a norma restringe a elegibilidade aos militares 
alistáveis, logo, os conscritos, que são inalistáveis, são inelegíveis. O 
quadro abaixo serve como exemplo:

Militares – Exceto os Conscritos

Menos de 10 anos Registro da candidatura → 
Inatividade

Mais de 10 anos Registro da candidatura → 
Agregado

Na diplomação → Inatividade

Privação dos Direitos Políticos
De acordo com o Artigo 15 da CF, o cidadão pode ser privado 

dos seus direitos políticos por prazo indeterminado (perda), sendo 
que, neste caso, o restabelecimento dos direitos políticos depende-
rá do exercício de ato de vontade do indivíduo, de um novo alista-
mento eleitoral.

Da mesma forma, a privação dos direitos políticos pode se dar 
por prazo determinado (suspensão), em que o restabelecimento se 
dará automaticamente, ou seja, independentemente de manifesta-
ção do suspenso, desde que ultrapassado as razões da suspensão. 
Vejamos:

Privação dos Direitos Políticos

Perda Suspensão

Privação por prazo 
indeterminado

Privação por prazo 
determinado

Restabelecimento dos direitos 
políticos depende de um novo 

alistamento eleitoral

Restabelecimento dos 
direitos políticos se dá 

automaticamente
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